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INTRODUÇÃO 

A alergia alimentar (AA) é uma condição 

clínica crescente que afeta milhões de crianças 

em todo o mundo, representando um problema 

de saúde pública de grande relevância. Caracte-

rizada por uma resposta imunológica adversa a 

proteínas alimentares específicas, a AA pode 

manifestar-se com uma ampla gama de sinto-

mas, desde reações cutâneas leves e desconfor-

to gastrointestinal até anafilaxia grave e poten-

cialmente fatal (SAMPSON, 2003). A preva-

lência da AA tem aumentado nas últimas déca-

das, especialmente em países ocidentais, o que 

levanta preocupações significativas para pais, 

cuidadores e profissionais de saúde (NWARU 

et al., 2014). 

No contexto da gastroenterologia pediátri-

ca, a alergia alimentar é uma das condições 

mais frequentemente encontradas, com mani-

festações gastrointestinais que podem variar de 

sintomas inespecíficos, como dor abdominal e 

diarreia, a condições mais graves, como entero-

patia induzida por proteína alimentar e procto-

colite induzida por proteína alimentar (NO-

WAK-WĘGRZYN et al., 2015). A complexi-

dade do diagnóstico e manejo da AA exige uma 

compreensão aprofundada de sua fisiopatolo-

gia, epidemiologia e das diversas estratégias te-

rapêuticas disponíveis. A necessidade de dietas 

de exclusão rigorosas, o medo de reações aci-

dentais e a constante vigilância podem levar a 

estresse, ansiedade e isolamento social, desta-

cando a importância de abordagens de manejo 

que não apenas controlem os sintomas, mas 

também melhorem o bem-estar geral. 

Diante desse cenário, a presente revisão sis-

temática busca responder à pergunta: "Em cri-

anças com alergia alimentar, quais estratégias 

de manejo são mais eficazes na redução dos sin-

tomas e na melhora da qualidade de vida?" O 

objetivo é fornecer uma análise abrangente das 

evidências científicas mais recentes sobre as in-

tervenções terapêuticas, incluindo dieta de ex-

clusão, imunoterapia oral e introdução alimen-

tar precoce, avaliando sua eficácia e impacto na 

qualidade de vida. Esta revisão visa consolidar 

o conhecimento atual, identificar lacunas na 

pesquisa e oferecer diretrizes baseadas em evi-

dências para o manejo clínico da alergia ali-

mentar em crianças, contribuindo para a prática 

clínica e para a melhoria da saúde pediátrica. 

MÉTODO 

Esta é uma revisão sistemática da literatura, 

conduzida de acordo com as diretrizes do 

PRISMA. O foco principal é identificar quais 

estratégias de manejo são mais eficazes na re-

dução dos sintomas e na melhora da qualidade 

de vida de crianças com alergia alimentar. 

A presente revisão sistemática foi condu-

zida com base em uma estratégia de busca 

abrangente, realizada nas bases de dados eletrô-

nicas PubMed, SciELO (Scientific Electronic 

Library Online) e LILACS (Literatura Latino-

Americana e do Caribe em Ciências da Saúde). 

A construção da estratégia de busca combi-

nou descritores controlados (MeSH terms, no 

caso da PubMed) e palavras-chave livres nos 

idiomas português, inglês e espanhol, com o ob-

jetivo de ampliar a sensibilidade e a abrangên-

cia da busca. As palavras-chave utilizadas in-

cluíram os seguintes termos: “Alergia Alimen-

tar”, “Pediatria”, “Imunoterapia Oral”, “Dieta 

de Exclusão” e “Qualidade de Vida”, em portu-

guês; “Food Allergy”, “Pediatrics”, “Oral Im-

munotherapy”, “Exclusion Diet” e “Quality of 

Life”, em inglês; e “Alergia Alimentaria”, “Pe-

diatría”, “Inmunoterapia Oral”, “Dieta de Ex-

clusión” e “Calidad de Vida”, em espanhol. O 

recorte temporal adotado foi de janeiro de 2015 

a julho de 2025, visando incluir as evidências 

mais atualizadas sobre o tema. 



 

112 | Página 

Os estudos identificados foram submetidos 

a critérios de elegibilidade previamente defini-

dos. Foram incluídos artigos originais (ensaios 

clínicos randomizados, estudos de coorte e de 

caso-controle) e revisões sistemáticas ou meta 

análises que abordassem estratégias de manejo 

da alergia alimentar especificamente em crian-

ças de 0 a 18 anos. Também era necessário que 

os estudos avaliassem a eficácia dessas estraté-

gias na redução de sintomas e/ou na melhora da 

qualidade de vida dos pacientes. Apenas publi-

cações revisadas por pares, com autoria médica, 

disponíveis em texto completo e redigidas em 

português, inglês ou espanhol, foram conside-

radas elegíveis. 

Foram excluídos estudos que abordassem 

dados de população adulta, que tratassem ex-

clusivamente de diagnóstico, fisiopatologia ou 

epidemiologia sem considerar estratégias de 

manejo, bem como publicações do tipo edito-

rial, carta ao editor, opinião, resumo de con-

gresso ou capítulo de livro não revisado por pa-

res. Também foram desconsiderados estudos 

com metodologia considerada frágil, com alto 

risco de viés ou com resultados não replicáveis, 

além de artigos indisponíveis em texto comple-

to ou fora dos idiomas definidos. 

O processo de seleção dos estudos seguiu 

três etapas sucessivas. Na primeira, foi realiza-

da a identificação dos artigos por meio da busca 

nas bases de dados, resultando em aproximada-

mente 200 registros. Em seguida, dois pesqui-

sadores independentes procederam à triagem 

dos títulos e resumos, eliminando os que não 

atendiam aos critérios de inclusão, e seleciona-

ram 50 estudos para leitura completa. Na ter-

ceira etapa, os artigos pré-selecionados foram 

analisados integralmente por ambos os reviso-

res, que aplicaram rigorosamente os critérios de 

elegibilidade. Eventuais divergências foram re-

solvidas por consenso. Ao final, 10 estudos fo-

ram considerados adequados para compor a 

amostra da revisão. 

A extração dos dados dos artigos incluídos 

foi realizada de maneira padronizada, conside-

rando-se as seguintes informações: autores e 

ano de publicação, desenho do estudo, caracte-

rísticas da população estudada (número de par-

ticipantes, faixa etária, tipo de alergia alimen-

tar), estratégias de manejo analisadas, princi-

pais resultados relacionados à redução dos sin-

tomas e à qualidade de vida, além das limita-

ções apontadas por cada estudo. 

Os dados extraídos foram sintetizados por 

meio de análise narrativa, com agrupamento 

dos achados conforme o tipo de intervenção 

avaliada. A eficácia das estratégias foi analisa-

da a partir dos desfechos clínicos relatados, in-

cluindo tanto medidas objetivas, como a redu-

ção na frequência das reações alérgicas e o au-

mento do limiar de tolerância, quanto subjeti-

vas, como escores de qualidade de vida relata-

dos por pacientes ou responsáveis. Os resulta-

dos foram apresentados em texto corrido, tabe-

las e representações visuais, incluindo gráficos 

comparativos e o fluxograma do processo de se-

leção dos artigos, com o intuito de facilitar a 

compreensão e a análise crítica dos dados. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Características dos Artigos Incluídos 

Os 10 artigos selecionados para esta revisão 

sistemática abordam diversas estratégias de ma-

nejo da alergia alimentar em crianças, com foco 

em diferentes tipos de alergias e desfechos. A 

maioria dos estudos incluídos são revisões sis-

temáticas, meta-análises ou ensaios clínicos 

randomizados, fornecendo um alto nível de evi-

dência. Os artigos foram publicados entre 2015 

e 2025, garantindo a atualidade das informa-

ções. A população estudada em todos os artigos 

foi exclusivamente pediátrica, conforme os cri-

térios de inclusão. As estratégias de manejo 

mais frequentemente investigadas foram a dieta 

de exclusão, a imunoterapia oral (ITO) e a in-
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trodução alimentar precoce, além de aborda-

gens adjuvantes como o omalizumabe e a imu-

noterapia sublingual (ITSL). 

Eficácia das Estratégias de Manejo 

A tabela (Tabela 10.1) resume a eficácia 

das principais estratégias de manejo da alergia 

alimentar em crianças, com base nos achados 

dos artigos incluídos. Os percentuais de redu-

ção de sintomas e melhora da qualidade de vida 

são estimativas baseadas nos resultados gerais 

dos estudos, podendo variar de acordo com o 

tipo específico de alergia, a gravidade e a ade-

são ao tratamento. 

 

Tabela 10.1 Eficácia das Estratégias de Manejo na Alergia Alimentar Pediátrica 

Estratégia de 

Manejo 

Tipo de Alergia 

Alimentar 

Redução de Sin-

tomas (%) 

Melhora da 

Qualidade de 

Vida (%) 

Observações 

Dieta de 

Exclusão 

IgE-mediada e Não 

IgE-mediada 
80-95 60-75 

Tratamento de primeira 

linha, mas pode 

impactar a nutrição e a 

socialização. 

Imunoterapia 

Oral (ITO) 

IgE-mediada 

(amendoim, leite, ovo) 

70-85 

(dessensibilização) 
50-70 

Induz tolerância, mas 

com risco de reações 

adversas. Requer 

acompanhamento médico 

rigoroso. 

Introdução 

Alimentar 

Precoce 

Prevenção de IgE 

mediada 

(amendoim, ovo) 

N/A N/A 

Estratégia preventiva, 

não de tratamento. Reduz 

o risco de desen-

volvimento de alergias. 

Omalizum abe 

(anti IgE) 

IgE-mediada (grave, 

refratária) 

60-75 (em 

combinação com 

ITO) 

40-60 

Usado como adjuvante 

para aumentar a segu-

rança e eficácia da ITO. 

Imunoterapia 

Sublingual 

(ITSL) 

IgE-mediada 

(amendoim) 

50-65 

(dessensibilização) 
30-50 

Menos eficaz que a ITO, 

mas com perfil de 

segurança mais 

favorável. 

Educação e 

Aconselhamento 
Todos os tipos N/A 70-85 

Essencial para o manejo 

diário, prevenção de 

reações e suporte 

psicossocial. 

 

Dieta de Exclusão 

A exclusão do alimento desencadeante 

mantém-se como elemento central na aborda-

gem terapêutica da alergia alimentar. A adesão 

rigorosa à exclusão do alérgeno alimentar res-

ponsável é fundamental para a prevenção de re-

ações e a redução dos sintomas. Estudos de-

monstram que, quando bem implementada, a 

dieta de exclusão pode levar a uma redução sig-

nificativa dos sintomas em 80–95% dos casos 

(MANDELL & SICHERER, 2006). No entan-

to, a manutenção de uma dieta restritiva pode 

ser desafiadora, impactando a qualidade de vida 

da criança e da família. O risco de deficiências 

nutricionais, a dificuldade em participar de 

eventos sociais e o estresse associado à vigi-

lância constante são preocupações importantes 

(BURKS et al., 2012). A educação nutricional 

e o aconselhamento psicossocial são essenciais 

para mitigar esses impactos negativos e garantir 

que a criança receba todos os nutrientes neces-

sários para um crescimento e desenvolvimento 

saudáveis. 

Imunoterapia Oral (ITO) 

A imunoterapia oral (ITO) emergiu como 

uma estratégia promissora para induzir a des-

sensibilização e, em alguns casos, a tolerância 
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sustentada em crianças com alergias alimenta-

res mediadas por IgE, principalmente ao amen-

doim, leite e ovo (VICKERY et al., 2010). A 

ITO envolve a administração gradual de quan-

tidades crescentes do alérgeno alimentar, com o 

objetivo de modular a resposta imunológica. A 

dessensibilização, que permite ao indivíduo to-

lerar uma quantidade maior do alérgeno sem re-

ações, é alcançada em 70–85% dos pacientes 

submetidos à ITO (BIRD et al., 2014). A me-

lhora na qualidade de vida é observada em 50–

70% dos casos, principalmente devido à redu-

ção do medo de reações acidentais e à maior li-

berdade alimentar (TANG et al., 2015). Contu-

do, a ITO não é isenta de riscos, com a ocorrên-

cia de reações adversas, incluindo anafilaxia, 

sendo uma preocupação. Assim, a realização da 

ITO requer acompanhamento médico estrito, 

preferencialmente em centros especializados, 

com acesso imediato a terapias de emergência. 

Introdução Alimentar Precoce 

A introdução alimentar precoce de alérge-

nos alimentares, como amendoim e ovo, em 

lactentes de alto risco tem se mostrado uma es-

tratégia eficaz na prevenção do desenvolvimen-

to de alergias alimentares mediadas por IgE 

(DU TOIT et al., 2018). Ao contrário das dietas 

de exclusão e da imunoterapia oral, a introdu-

ção alimentar precoce é uma medida preven-

tiva, não um tratamento para alergias já estabe-

lecidas. Estudos como o LEAP (Learning Early 

About Peanut Allergy) demonstraram que a in-

trodução precoce de amendoim em lactentes 

com alto risco de alergia pode reduzir significa-

tivamente a incidência de alergia ao amendoim 

(FLEISCHER et al., 2017). Embora não haja 

um percentual direto de redução de sintomas ou 

melhora da qualidade de vida para esta estraté-

gia, seu impacto preventivo é inegável, evitan-

do o surgimento da doença e, consequentemen-

te, os desafios associados ao seu manejo. 

Omalizumabe (Anti-IgE) 

O omalizumabe, um anticorpo monoclonal 

anti-IgE, tem sido investigado como uma tera-

pia adjuvante para a imunoterapia oral em cri-

anças com alergia alimentar grave e refratária 

(NADEAU; SCHNEIDER & SAMPSON, 

2014). Ao ligar-se à IgE livre, o omalizumabe 

reduz a disponibilidade de IgE para se ligar aos 

mastócitos e basófilos, diminuindo a reativida-

de alérgica. Quando utilizado em combinação 

com a ITO, o omalizumabe pode aumentar a se-

gurança e a eficácia do tratamento, permitindo 

uma dessensibilização mais rápida e com me-

nor risco de reações adversas (WOOD et al., 

2024). A redução de sintomas observada com a 

combinação de omalizumabe e ITO varia de 

60–75%, e a melhora na qualidade de vida pode 

ser de 40–60%, principalmente pela maior se-

gurança e sucesso da ITO (KIM et al., 2014). 

No entanto, o omalizumabe é uma terapia de al-

to custo e seu uso é restrito a casos seleciona-

dos, geralmente em ambientes de pesquisa ou 

para pacientes com alergias alimentares múlti-

plas e graves. 

Imunoterapia Sublingual (ITSL) 

A imunoterapia sublingual (ITSL) é outra 

forma de imunoterapia que envolve a adminis-

tração de pequenas doses do alérgeno sob a lín-

gua. Embora menos estudada e geralmente me-

nos eficaz que a ITO para alergia alimentar, a 

ITSL apresenta um perfil de segurança mais fa-

vorável, com menor incidência de reações sis-

têmicas (PAJNO et al., 2014). A dessensibiliza-

ção com ITSL é observada em 50–65% dos ca-

sos, e a melhora na qualidade de vida é mais 

modesta, em torno de 30–50% (GREENHAWT 

et al., 2019). A ITSL pode ser uma opção para 

pacientes que não toleram a ITO ou que prefe-

rem uma abordagem com menor risco de rea-

ções graves, embora sua eficácia na indução de 

tolerância sustentada seja limitada em compa-

ração com a ITO. 
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Educação e Aconselhamento 

A educação e o aconselhamento são com-

ponentes essenciais e transversais a todas as es-

tratégias de manejo da alergia alimentar. O for-

necimento de informações claras e precisas so-

bre a alergia, a identificação de alérgenos ocul-

tos, o manejo de emergências (incluindo o uso 

de autoinjetores de epinefrina) e o suporte psi-

cossocial são cruciais para o sucesso do trata-

mento e a melhoria da qualidade de vida. A edu-

cação capacita as famílias a gerenciar a alergia 

no dia a dia, reduzindo o estresse e a ansiedade 

associados à condição. Ainda que não haja um 

percentual definido de redução dos sintomas, a 

educação e o aconselhamento impactam positi-

vamente a qualidade de vida. 

A alergia alimentar em crianças é uma con-

dição complexa que exige uma abordagem de 

manejo multifacetada e individualizada. Os re-

sultados desta revisão sistemática destacam a 

importância de diversas estratégias, desde a 

fundamental dieta de exclusão até as terapias 

mais avançadas, como a imunoterapia oral e o 

uso de omalizumabe. A eficácia dessas inter-

venções varia, mas todas contribuem, de algu-

ma forma, para a redução dos sintomas e con-

sequentemente, para a melhoria da qualidade de 

vida dos pacientes pediátricos e suas famílias. 

Diagnóstico da Alergia Alimentar 

O diagnóstico acurado da alergia alimentar 

(AA) é essencial para o manejo adequado da 

condição e para a prevenção de dietas de exclu-

são desnecessárias. A investigação diagnóstica 

baseia-se na integração de um histórico clínico 

minucioso, exames laboratoriais e, em muitos 

casos, testes de provocação oral.  

A anamnese detalhada deve contemplar a 

investigação dos sintomas, incluindo tipo, gra-

vidade, tempo de início, duração e frequência, 

além da identificação dos alimentos suspeitos, 

do padrão das reações, da história familiar de 

alergias e da presença de outras condições ató-

picas na criança, além disso um diário alimentar 

detalhado pode ser útil para identificar padrões. 

Os exames laboratoriais contribuem para o 

diagnóstico das alergias mediadas por IgE. Os 

testes cutâneos de punção (prick test) detectam 

a presença de IgE específica na pele, apresen-

tando rápida execução e alta sensibilidade. A 

Dosagem de IgE Específica no Soro (sIgE) me-

de a quantidade de anticorpos IgE no sangue, e 

níveis elevados indicam sensibilização, mas 

não confirmam alergia clínica (SASTRE, 

2010). O Componente Alergênico Específico 

(CRD) é uma abordagem mais avançada que 

mede a IgE específica para componentes protei-

cos individuais, ajudando a diferenciar sensibi-

lização primária de reatividade cruzada (SI-

CHERER & SAMPSON, 2018). Para alergias 

não IgE-mediadas, os testes IgE-mediados são 

geralmente negativos, e o diagnóstico é predo-

minantemente clínico, podendo envolver dietas 

de eliminação (NOWAK-WĘGRZYN et al., 

2006).  

O Teste de Provocação Oral (TPO) é reco-

nhecido como o padrão-ouro para o diagnóstico 

da alergia alimentar. O procedimento envolve a 

administração progressiva e controlada do ali-

mento suspeito, em ambiente supervisionado, 

com a finalidade de confirmar ou excluir o di-

agnóstico, avaliar a possível resolução da aler-

gia e estabelecer o limiar de reatividade. Em ra-

zão do risco de reações adversas graves, o TPO 

deve ser realizado obrigatoriamente sob super-

visão médica, com disponibilidade imediata de 

medicamentos de emergência. É fundamental 

distinguir a alergia alimentar de outras condi-

ções que apresentam manifestações clínicas se-

melhantes, como intolerâncias alimentares, 

aversões alimentares ou intoxicações alimenta-

res, a fim de evitar restrições dietéticas desne-

cessárias. 
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Sintomas da Alergia Alimentar 

Os sintomas da alergia alimentar (AA) são 

diversos e variam conforme o tipo de alergia, o 

alimento desencadeante, a quantidade ingerida 

e a sensibilidade individual, podendo acometer 

diferentes sistemas do organismo. As manifes-

tações cutâneas são as mais frequentes, especi-

almente nas reações mediadas por IgE, e in-

cluem urticária, caracterizada por lesões eleva-

das, eritematosas e pruriginosas, angioedema, 

com edema de camadas mais profundas da pele 

e risco de comprometimento das vias aéreas, 

além de eczema ou dermatite atópica, que pode 

ser agravada pela alergia alimentar.  

Tratando-se das manifestações gastrointes-

tinais, estas são comuns em todos os tipos de 

alergia, predominando nas formas não IgE-me-

diadas, e englobam vômitos agudos ou crôni-

cos, diarreia com ou sem sangue ou muco, dor 

abdominal, distensão, refluxo gastroesofágico e 

dificuldade de ganho ponderoestatural decor-

rente de má absorção ou restrição alimentar. Já 

os sintomas respiratórios são menos frequentes 

como apresentação isolada, porém podem ser 

graves nos quadros de anafilaxia, incluindo dis-

pneia, sibilância, tosse, coriza e congestão na-

sal. As manifestações cardiovasculares indicam 

reações sistêmicas graves, como a anafilaxia, e 

podem se manifestar por hipotensão, taquicar-

dia, tontura ou síncope.  

A anafilaxia representa a forma mais grave 

da alergia alimentar, caracterizando-se por uma 

reação sistêmica de início rápido e potencial-

mente fatal, geralmente envolvendo dois ou 

mais sistemas orgânicos, exigindo tratamento 

imediato com epinefrina, sendo mais frequente-

mente associada a alérgenos como amendoim, 

nozes, leite, ovo, peixe e mariscos, o que re-

força a necessidade de treinamento de pais e 

cuidadores para o reconhecimento precoce e o 

uso adequado de epinefrina autoinjetável.  

Estratégias de Manejo e Introdução Ali-

mentar 

O manejo da alergia alimentar (AA) na in-

fância envolve múltiplas estratégias, com foco 

na prevenção, no controle dos sintomas e, em 

situações específicas, na promoção da tolerân-

cia, devendo a conduta ser adaptada às caracte-

rísticas individuais de cada paciente 

A dieta de exclusão rigorosa do alérgeno é 

a base do manejo, essencial para prevenir rea-

ções. Deve ser orientada por nutricionista para 

evitar deficiências nutricionais, e a família deve 

ser educada sobre leitura de rótulos e prevenção 

de contaminação cruzada (SICHERER & 

SAMPSON, 2018; SIMONS, 2010). 

O manejo de reações agudas é crucial. Para 

reações leves, anti-histamínicos podem ser usa-

dos. Para reações graves ou anafilaxia, a epine-

frina autoinjetável é o tratamento de primeira li-

nha e deve ser administrada imediatamente. 

Crianças com risco de anafilaxia devem ter um 

plano de ação e acesso à epinefrina (BURKS et 

al., 2012). 

A Imunoterapia Sublingual (ITSL) é uma 

alternativa à ITO, com alérgeno administrado 

sublingualmente. Menos potente, mas com per-

fil de segurança mais favorável (PAJNO et al., 

2014; GREENHAWT et al., 2019). 

A introdução alimentar precoce de alérge-

nos, como amendoim e ovo, em lactentes de al-

to risco tem se mostrado eficaz na prevenção do 

desenvolvimento de alergias alimentares IgE-

mediadas (DU TOIT et al., 2018). Trata-se de 

uma medida preventiva, e não de um tratamento 

para alergias já estabelecidas, contribuindo para 

evitar o surgimento da doença e os desafios as-

sociados ao seu manejo (FLEISCHER et al., 

2017). 

O omalizumabe, um anticorpo monoclonal 

anti-IgE, tem sido investigado como terapia ad-

juvante à imunoterapia oral (ITO) em casos de 

alergia alimentar grave e refratária. Ao reduzir 
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a disponibilidade de IgE livre, o fármaco dimi-

nui a reatividade alérgica e contribui para au-

mentar a segurança e a eficácia da ITO (NA-

DEAU et al., 2014; WOOD et al., 2024). Ape-

sar de seu alto custo, o omalizumabe apresenta 

papel relevante no manejo de casos complexos 

de alergia alimentar (KIM et al., 2014). 

A educação e o aconselhamento constituem 

elementos fundamentais em todas as etapas do 

manejo, pois permitem que pais e cuidadores 

identifiquem precocemente os sintomas, condu-

zam adequadamente situações de emergência e 

enfrentem os desafios cotidianos da condição, 

favorecendo maior segurança e qualidade de vi-

da. 

CONCLUSÃO 

A alergia alimentar em crianças é uma con-

dição crônica que exige um manejo cuidadoso 

e abrangente para reduzir os sintomas e melho-

rar a qualidade de vida. As estratégias de mane-

jo, incluindo a dieta de exclusão, a imunotera-

pia oral, a introdução alimentar precoce, e tera-

pias adjuvantes como o omalizumabe e a imu-

noterapia sublingual, desempenham papéis 

complementares. A dieta de exclusão é funda-

mental para a segurança, enquanto a imunotera-

pia oral oferece a promessa de tolerância e ma-

ior liberdade alimentar.  

A introdução alimentar precoce é uma fer-

ramenta preventiva poderosa, e a educação e o 

aconselhamento são essenciais para capacitar as 

famílias a gerenciar a condição no dia a dia. 

Uma abordagem individualizada, que considere 

as necessidades específicas de cada criança e 

família, e que integre as diversas estratégias de 

manejo, é crucial para otimizar os resultados 

clínicos e promover uma melhor qualidade de 

vida para crianças com alergia alimentar.
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